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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Promotoria de Justiça DA COMARCA DE TANGARÁ
Rua Getúlio Vargas, 30, Centro, Tangará/RN -  Cep 59.240-000 Fone/fax: 3292-4486. E-mail: mp-tangara@rn.gov.br

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 055/2013

RECOMENDAÇÃO Nº 013/2013-PmJT


O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça da Comarca de Tangará/RN, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos III, da Constituição Federal de 1988; art. 27, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público; arts. 62, inciso I, da Lei Complementar nº 141, de 09.02.96, Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande do Norte; e art. 84, inciso III, da Constituição Estadual do Rio Grande do Norte;


CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público e social, da moralidade e eficiência administrativas,  na forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, IV, “b”, da Lei Federal 8.625/93; e artigo 67, IV, “d”, da Lei Complementar Estadual 141, de 09.02.1996; 


CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público expedir recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover; 


CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência;


CONSIDERANDO que a investidura em cargo público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,  de acordo com a natureza e complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração (artigo 37, inciso II, da Carta Política);


CONSIDERANDO que através das informações contidas nos autos do Procedimento Preparatório nº 055/2013, constata-se que diversos servidores públicos do município de Tangará/RN estão em desvio de função, em sua maioria com a lotação atual no Hospital Maternidade Santa Terezinha;


CONSIDERANDO que “Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.” (Súmula nº 378 do STJ);


CONSIDERANDO que o desvio de função configura burla ao princípio constitucional do concurso público com potencialidade para causar ônus indevido ao erário público, podendo, assim, configurar ato de improbidade administrativa, nos termos dos artigos 10, caput, e 11, ambos da Lei nº 8.429/92;


RESOLVE:



RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Tangará/RN, Sr. Alcimar Germano Bento Pinheiro e Alves, que:



a)  No prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento desta recomendação, faça expedir ato administrativo determinando o retorno de todos os servidores em desvio de função aos seus cargos de origem, notadamente os Srs. Dalvineide Costa dos Santos Vasconcelos, Maria Aparecida Alves Gonçalves, Maria Telma Agapto Nelo, Renato Vicente da Silva, Suely Cristina Matias, José Fernandes de Lima, Rita de Cássia Germano Bento de Araújo, Maria Hilda da Silva e Valderes de Lourdes de Souza ainda que possuam formação técnica na área em que atuam atualmente;



b) informe, no mesmo prazo de 10 (dez) dias, a esta Promotoria de Justiça, mediante ofício, quais providências foram adotadas visando o cumprimento da presente Recomendação.

Em caso de não acatamento desta Recomendação dentro do prazo estipulado, o Ministério Público informa que adotará as medidas judiciais cabíveis à espécie.

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Prefeito Municipal de Tangará/RN, e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público, e para que seja publicada no quadro de avisos desta Promotoria de Justiça.
Tangará/RN, 09 de setembro de 2013.
Lenildo Queiroz Bezerra
Promotor de Justiça
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